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santía involuntaria y cumplan con los requisitos 
ce .a presente ley. 

e> Los chilenos, que reuniendo los requisitos exi-
gidos para ser colonos, residan en el extranjero 
y manifiesten su intención de volver a radicarse 
en Chile, y 

í ) Los padres de familia. 
"Dentro de cada una de las preferencias ante-

riores. la Caja deberá preferir a las personas que 
tengan residencia, por lo menos, de tres años en 
la región". 

"Dentro de cada una de las referidas preferen-
cias, se considerarán especial y principalmente las 
solicitudes de los que reuniendo los requisitos con-
templados en este artículo, se encontraren cesan-
tes. 

i "Los requisitos que deben llenar los postulantes 
• colonos o parceleros y las preferencias para su 
aceptación, serán calificados por el Consejo, de 
acuerdo con las prescripciones de la presente ley. 

"Artículo 87. En te:?' atrciellss colonias en que 
hubiere cien o más niños en edad escolar, la Caja 
deberá construir las re .p í i t .vas escuelas primarias 
agrícolas, las que pondrá a a ' posición del Ministe-
rio de Educación Pública, dsbiendo reembolsarse 
su valor a la Caja, por el Fisco, 

t "Artículo 88. En las escrituras de venta de par-
celas los colonos deberán obligaste: 

jj a) A destinar una parte de la superficie de las 
! parcelas a una explotación determinada bajo las 
instrucciones que la Caja imparta; 

b) A efectuar dentro de cierto plazo determina-
das mejoras; 

i . c) A solicitar autorización de la Caja para efec-
, tua r mejoras en las parcelas, so pena de perder 
I el derecho a cobrar su valor si la parcela volvie-
¡ r a a poder de la Caja; 
p d) A someter al arbitraje del vicepresidente eje-
| eufcivo de la Caja, renunciando a ulterior recurso, 

cualquiera cuestión que se suscitare con los de-
más colonos, relacionada con el uso y goce de la 
parcela adquirida; 

V e) A ayudar con t rabajo personal o contribuir 
con dinero, en la proporción que corresponda, pa-
r a mantener en buen estado los caminos de la 
colonia, y ejecutar las demás obras de carácter 
general que la Caja determine; 

f) A t rabajar personalmente la parcela y a no 
arrendarla sin permiso especial de la Caja; 

g) A no establecer en 7.a parcela negocios de 
venta de bebidas alcohólicas; h) A permitir el li-
bre acceso, a la parcela, de los funcionarios que 
estén dotados de su respectivo carnet; 

i) A llevar, de acuerdo con las indicaciones de la 
Caja, las anotaciones indispensables de Contabi-
lidad y Estadística que le permitan conocer su si-
tuación económica y proporcionar a la Caja los 
datos que ésta le requiera; 

| j ) A residir permanentemente en la parcela, y 
1 k) Además, el Consejo tendrá facultad para con-
venir en la escritura de venta de parcelas, el pago 
de amortizaciones extraordinarias. 
• "La C&ja establecerá en las escrituras las obli-
gaciones anteriormente enunciadas y la fal ta de 
cumplimiento de ellas por parte del colono, será 
aausal suficiente de resolución del contrato". 
• 14. El actual artículo 83, de la ley N.o 5,604, He-
l a r á en adelante el N.o 89. 

Tómese razón, regístrese, comuniqúese y publí-
c e s e en el Diario Oficial.— (Fdos.) : C. Ibáñez C. 
—Jurge Muñoz De Closets. 

MODIFICA PLANTA PERMANENTE DEL 
•DECRETO CON FUERZA DE LEY N . o 150. 
D £ 4 DE JULIO DE 1953, DEPARTAMENTO 

DE SERVICIOS COMUNES 

i 
g N ú m . 412.— San t i ago , 30 de Ju l io d e 1953. 
'—Vis tas l a s f a c u l t a d e s que m e c o n f i e r e el 
a r t í c u l o l . o de la ley N . o 11,151, d e 5 d e Fe -
brero de 1953, 

I 
Decreto con fuerza de ley: 

s 
Articulo ú n i c o . El c a rgo de I n g e n i e r o Di-

t e c t o r ele Servicios C o m u n e s del Min is te r io 
# e Obras Públ icas c o r r e s p o n d e r á a la t e r ce -
na ca tegor ía . I m p ú t e s e el m a y o r gas to a las 
e c o n o m í a s de la ley N . o 11,151. 

Anótese, tómese raaón, regístrese, c o m u n i -
qúese, publíquese e insértese e n e l Bole t ín de 
Leyes y Decretos de la Contraloría G e n e r a l 
d e la República.— CARLOS IBAÑEZ DEL 
CAMPO.— Orlando Latorre G . — Fel ipe He-
rrera L. 

ACLARA DISPOSICIONES SOBRE REGIMEN 
ESPECIAL DE QUINQUENIOS ESTABLECI-
DOS EN EL ESTATUTO ADMINISTRATIVO 

i N ú m . 419.— Santiago, 4 de Agosto de 1953. 
«^-Teniendo presente: 

fe Que el texto del inciso 3 .0 del artículo 74 
«e l D . F . L . N . o £56, de fecha 29 de Ju l io 

de 1953, sobre E s t a t u t o Admin i s t r a t ivo , p u e -
de p r e s t a r s e a i n t e r p r e t a c i o n e s que n o se 
conei l ien con el e sp í r i tu y p ropós i to que el 
legis lador tuvo en v is ta a l d i c t a r esa dispo-
sic ión; 

Que, en efec to , a la expres ión de " m á s de 
diez a ñ o s sin a s cen d e r " , d a d a su r edacc ión 
u n t a n t o a m b i g u a , p u e d e dárse le la in t e l igen-
c ia de que t o d o exceso sobre ese t i e m p o o to r -
ga el de recho a gozar de u n nuevo a u m e n t o 
de r e n t a , lo que e s t á e n a b i e r t a c o n t r a d i c -
c ión c o n e l r é g i m e n de q u i n q u e n i o s a que 
co r r e sponde ; 

Que en a t e n c i ó n a lo expues to y a f i n de 
ev i ta r i n t e r p r e t a c i o n e s equivocadas , se h a c e 
necesa r io sólo a c l a r a r el a l c a n c e de la a lu-
d ida disposición; y en uso de l a s f a c u l t a d e s 
que m e concede la ley N . o 11,151, vengo en 
d i c t a r el s igu ien te 

Decreto con fuerza de ley: 

Se dec la ra que el p lazo de diez a ñ o s a que 
se r e f i e r e e l inciso 3 . 0 del a r t í c u l o 74 del 
D . F . L . N . o 256, de 29 de Ju l io de 1953. 
sobre E s t a t u t o A d m i n i s t r a t i v o , debe c o m e n -
za r a c o n t a r s e desde l a f e c h a e n que f u e re -
conocido el p r i m e r a u m e n t o q u i n q u e n a l . 

T ó m e s e r azón , c o m u n i q ú e s e y pub l íquese . 
—CARLOS IBAÑEZ DEL CAMPO.— Osval-
do K o c h . — Fel ipe H e r r e r a L . 

DICTA DISPOSICIONES SOBRE LA LINEA 
AEREA NACIONAL 

N ú m . 421.— S a n t i a g o , 4 d e Agos to de 1953. 
— T e n i e n d o p r e s e n t e : 

Q u e h a y u r g e n c i a e n e s t ab lece r c i e r t a s dis-
posic iones legales ap l i cab les a la L í n e a Aérea 
Nac iona l , m i e n t r a s se d ic ta u n a ley comple -
t a p a r a e s t a E m p r e s a , y v i s ta la f a c u l t a d 
que m e c o n f i e r e la ley N . o 11,151, de 5 de 
F e b r e r o de 1953, vengo e n d i c t a r el s igu ien te 

Decreto con fuerza de ley: 

Art ícu lo l . o El Vicepresidornte E j e c u t i v o 
de la L ínea Aérea Nac iona l p o d r á e j e c u t a r 
adquis ic iones y c e l e b r a r c o n t r a t o s h a s t a po r 
la s u m a de $ 200.000. 

Ar t ícu lo 2 . o Dec lá ra se inap l i cab le a l a Lí-
n e a Aérea Nac iona l el d e c r e t o c o n f u e r z a de 
ley N . o 23)5683, de 14 de O c t u b r e de 1942. 

Ar t í cu lo 3 . o Derógase e l a r t í cu lo 6 . o del 
dec re to c o n f u e r z a de ley N . o 36, de 26 de 
Marzo de 1953, y res tab lécese la v igencia del 
a r t í cu lo 5 . o de la ley N . o 7,144, m o d i f i c a d a 
por el a r t í cu lo 2 . o de la ley N . o 8.903. 

A r t í c u l o 4 . o El p r e s e n t e decre to c o n f u e r z a 
de ley c o m e n z a r á a reg i r desde su pub l i ca -
ción en el "Diar io Of i c i a l " 

Tómese r azón , regís t rese , c o m u n i q ú e s e e 
in sé r t e se e n l a Recopi lac ión de Leyes y De-
c re tos de la Con t r a lo r í a G e n e r a l de la Re-
p í ib l i ca .— CARLOS IBAÑEZ DEL CAMPO.— 
R a f a e l T a r u d Siwady.— Fel ipe Her re ra .— Ab-
dón P a r r a . 

MODIFICA EL DFL N . o 256, QUE EL 
NUEVO ESTATUTO ADMINISTRATIVO 

N ú m . 417.— San t i ago , 3 de Agosto de 1955 
—Visto y t e n i e n d o p r e s e n t e lo dis ..;£ o e n 

ley N . o 11,151, d ic to el s iguiente 

Decreto con f u e n a l ey : 

Ar t ículo ú n i c o . S u s t i t u y e s e el p-r- ' t- ÍMs . 
de la l e t r a c) del a r t i cu lo 213 <?el ¿íoemt. 
con f u e r z a de ley N . o 258. de áe Ju l io de 
1953, por u n a coma , y ag régase a c c n t m r a -
c ión la f r a s e s igu ien te : "Como tibien a: 
pe r sona l de la Benef i cenc ia ' ubi ica y del 
Servicio Nac iona l de Sa lud , ' imponentes de 
la C a j a Nac iona l de Empleados Públ icos y 
P e r i o d i s t a s " . 

Anótese , t ó m e s e razón , regís t rese, comu-
niqúese y publ íquese e in sé r t e se en la Reco-
pi lac ión que c o r r e s p o n d a d e la Con t r a lo r í a 
G e n e r a l de la R e p ú b l i c a . — CARLOS IBAÑEZ 
DEL CAMPO.— Eugenio Suá rez H . — Fel ipe 
H e r r e r a L . 

FUSIONA Í.A CAJA DE LA HABITACION CON 
LA CORPORACION DE RECONSTRUCCION Y 

ESTABLECE LA CORPORACION D S 
LA VIVIENDA 

N.o fí95.— U l i t i s 25 ü e Ju l io de 1954.— 
t i C o n s i d e r a n d o : 

a ) Que u n o de los m á s g raves p r o b l e m a s 
del pa í s es el de la c a r e n c i a de v iv iendas , he-* 
i n t e g r a l p a r a resolverlo; 

b) Que p a r a ello el E s t a d o debe a p o y a r e n 
f o r m a ef icaz a la i n d u s t r i a n a c i o n a l de l a 
cons t rucc ión ; 

c) Que p a r a so luc ionar el p r o b l e m a de l a 
v iv ienda debe s u m a r s e a la acc ión e s t a t a l , l a 
in ic ia t iva y el cap i t a l p a r t i c u l a r ; 

d) Que es i nd i spensab le colocar l a v iv i enda 
e spec i a lmen te a l a l c a n c e de las clases m o d e s -
t a s del país , c r e a n d o s i s t e m a s de a d j u d i c a c i o -
nes a plazos y f i n a n c i a m i e n t o s c o n v e n i e n t e s 
o de a r r e n d a m i e n t o s a d e c u a d o s ; 

e) Que p a r a e n c a r a r es te p r o b l e m a nac ió* 
n a l es de p r i m o r d i a l i m p o r t a n c i a la c r e a c i ó n 
de u n solo o r g a n i s m o e s t a t a l que c o n s t r u y a y 
f o m e n t e la cons t rucc ión de v iv iendas e c o n ó -
micas de a c u e r d o con las neces idades del p a í s 
y de sus reg iones ; 

f ) Que es te o rgan i smo , en el o r d e n t écn ico , 
debe c o n t a r con todos los med ios necesa r io s 
p a r a el f o m e n t o , i nves t igac ión y con t ro l d e 
todos los recursos y r a m o s que se r e l a c i o n e n 
con la cons t rucc ión de v iv iendas económicas , y 

g) Que en lo social , en lo económico y e n 
lo esp i r i tua l , es necesar io cons t ru i r ba r r i o s y 
poblac iones con todos los servicios que exige 
la convivenc ia h u m a n a . 

Vis tas : 
Las f a c u l t a d e s que m e con f i e r e la ley N . o 

11,151, de 5 de F e b r e r o de 1953, vengo e n d ic -
t a r el s igu ien te 

Decreto con fuerza de ley: 

PARRAFO I 
DE LA CORPORACION DE LA VIVIENDA 

Artículo l .o Créase, m e d i a n t e la fu s ión d e 
la C a j a de la H a b i t a c i ó n y de la C o r p o r a c i ó n 
de Recons t rucc ión , u n a e n t i d a d a u t ó n o m a d e 
Derecho Públ ico con p e r s o n a l i d a d ju r íd ica , con 
el n o m b r e de "Corporac ión de la V iv ienda" d e -
p e n d i e n t e e n sus re lac iones a d m i n i s t r a t i v a s 
del Minis te r io de O b r a s Púb l i ca s . 

Artículo 2.o La Corpo rac ión de la Viv ienda 
e s t a r á e n c a r g a d a en la f o r m a y t é r m i n o s que 
ind ica el p r e s e n t e dec re to con f u e r z a de ley 
de la e jecución , de la u r b a n i z a c i ó n , de la r e -
e s t r u c t u r a c i ó n , de la r emode lac ión y de l a 
r econs t rucc ión de ba r r io s y sectores , c o m p r e n -
didos en el P l a n de la Vivienda y en los P l a -
nos Regu ladores e l aborados po r el M i n i s t e r i o 
de O b r a s Públ icas . T a m b i é n e s t a r á e n c a r g a -
da del es tudio y f o m e n t o de la c o n s t r u c c i ó n 
de v iv iendas económicas . 

Artículo 3.o La Corporac ión de I n v e r s i o n e s 
por sí o po r las i n s t i t uc iones de Prev i s ión S o -
cial que ella r ep re sen te , l as i n s t i t uc iones d e 
Previs ión Social , o cua lqu ie r o t ro o r g a n i s m o 
fiscal , semif isca l , e m p r e s a s a u t ó n o m a s del Es -
t a d o y, en g e n e r a l t o d a s l a s p e r s o n a s j u r í d i -
cas c r e a d a s po r ley en que el E s t a d o t e n g a 
a p o r t e de cap i t a l o r ep re sen t ac ión , c o n t r a t a -
r á n p r e f e r e n c i a l m e n t e la cons t rucc ión de vi-
v i endas económicas en la Corporac ión de l a 
Vivienda, s in p e r j u i c i o de las f a c u l t a d e s f i j a -
das en el dec re to con f u e r z a de ley sobre C o r -
porac ión de Invers iones . Se e x c e p t ú a n de lo 
a n t e r i o r las cons t rucc iones que c o r r e s p o n d a n 
a p r é s t a m o s ind iv idua le s . 

Art ículo 4.o P a r a el c u m p l i m i e n t o de estos 
f ines , la Corporac ión de la Vivienda p o d r á ex-
p rop ia r , c o m p r a r , cons t ru i r , vende r , a r r e n d a r 
y p e r m u t a r i nmueb les ; c o n t r a t a r y concede r 
p . ¿s ianaos; ab r i r c u e n t a s co r r i en t e s b a n c a -
r ías ; c o n t r a t a r sobregiros y c réd i tos en c u e n -
t a s co r l an t e s ; g i ra r , a c e p t a r y a v a l a r l e t r a s 
de earikbífl, y suscr ib i r d o c u m e n t o s comerc ia les 
y . c r éd i t o ; g a r a n t i z a r sus obl igaciones con 

•••. i c - s , p r e n d a , bo le ta b a n c a r i a , pól iza de 
.j, y en f»ener?.I e j e c u t a r los ac tos y con-

t u i u a £2aii necesar ios p a r a sus f ines . 

PARRAFO I I 

DE T -.3 FÍJ "CTONES Y DE LAS O P E R A C I O -
CiCKEiá D ! LA CORPORACION DE 

LA VIVIENDA '<¡ 

At f. iJO 5.o C o r r e s p o n d e r á n a la C o r p o r a -
cton de la v iv ienda l a s s igu ien tes f u n c i o n e s : 

a) C o l a b o i r r con la Direcc ión de P l a n e a -
m i e n t o del Min i s t e r io de O b r a s Púb l i cas en el 
es tudio y confecc ión del P l a n de la Viv ienda . 

b) Exp rop i a r , c o m p r a r , u r b a n i z a r , r e m o d e -
l a r subdividi r , v e n d e r y p e r m u t a r t e r r e n o s ; 

c,' Ea] rop ia r , c o m p í a r , v e n d e r o a r r e n d a r 
inmueb les ; 

d) P r o y e c t a r y c o n s t r u i r v iv iendas económi-
cas po r c-ut-nta p r o p i a o de t e rce ros ; 

e> P r o y e c t a r y c o n s t r u i r Viv iendas de u so 
provisor io , d e s t i n a d a s al a r r e n d a m i e n t o ; 

f ) Conceder p r é s t a m o s p a r a la ed i f i cac ión 
de v iv iendas económicas ; 

g) C o n s t r u i r edif icios esco lares y edif ic ios 
p a r a Servicios Públ icos y sociales p o r c u e n t a 
p rop ia o de los servicios f iscales, mun ic ipa l e s , 
semif iscales , e m p r e s a s de a d m i n i s t r a c i ó n a u -
t ó n o m a y, en gene ra l , de p e r s o n a s j u r í d i c a s 
c r e a d a s po r ley, en que el E s t a d o t e n g a apar-» 
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t e de cap i ta l o representac ión , c u a n d o le en-
c a r g u e n es tas cons t rucc iones . 

h ) F o m e n t a r y coord inar con los In s t i t u to s 
Univers i ta r ios y Par t icu la res , la invest igación 
c ien t í f ica y técnica de nuevos mate r ia les y 
n u e v a s moda l idades de edif icación; 

i) I n f o r m a r , coord inar y f o m e n t a r l a indus-
t r i a de ma te r i a l e s de const rucción, m e d i a n t e 
el o to rgamien to de p r é s t amos a las empresas 
indus t r i a l e s ya es tablec idas o c reando nuevas 
con capi ta les propios o en colaboración con 
cap i ta les pr ivados y de acuerdo con las f i n a -
l idades p rop ias de la Corporación; 

j) E labora r y poner en m a r c h a u n p l a n de 
rac ional izac ión y mecanizac ión de la i ndus t r i a 
de la cons t rucc ión; 

k) Vender o a r r e n d a r las viviendas y loca-
les que COÍ. t ruya la Corporación de la Vivien-
d a con sus propios recursos,, así como vender 
los siQos de los loteos que ella realice, y 

1) Coord inar con el Minister io de Defensa 
Nac iona l el P l a n Nacional del Servicio Mili-
t a r del T r a b a j o , en re lación con la real ización 
del P l a n de la Vivienda que elabore el Minis-
t e r io de Obras Públ icas . 

Art ículo 6.o La Corporac ión de la Vivienda 
podrá rea l izar las operac iones que a con t i nua -
ción se i n d i c a n : 

1 .—Cons t ru i r v iviendas económicas y loca-
les comercia les des t inados a la v e n t a o 
a r r e n d a m i e n t o ; 

2 .—Cons t ru i r v iv iendas y locales comerc ia -
les por cuen ta de terceros ; 

3 . — U r b a n i z a r y lo tea r t e r renos p a r a ser 
vendidos i nd iv idua lmen te ; 

4 . — C o n s t r u i r edificios escolares y edificios 
p a r a servicios públicos y sociales que se 
le enca rguen , en los casos a que se r e -
f i e re el p r e sen t e decre to con fue r za de 
ley; 

5 .—Cons t ru i r v iv iendas de uso provisorio, 
d e s t i n a d a s exc lus ivamen te a l a r r e n d a -
mien to ; 

6 . — F o m e n t a r y coord ina r con los In s t i t u to s 
Univers i ta r ios y o t r a s ins t i tuc iones de -
d i c a d a s a este f in , l a invest igación cien-
t í f i ca de ma te r i a l e s y nuevas moda l ida -
des de cons t rucc ión re l ac ionadas con los 
obje t ivos del p r e sen t e decre to con f u e r -
b a de ley; 

7 .—Adqui r i r m a q u i n a r i a s y e lementos p a r a 
la mecan izac ión de la i ndus t r i a de la 
cons t rucc ión . Es tas m a q u i n a r i a s p o d r á n 
se r vend idas o a r r e n d a d a s , e n casos ca-
l i f icados, a los c o n t r a t i s t a s de obras de 
la Corporac ión o de edif icación de vi-
v i endas económicas ; 

8.—Conceder p r é s t a m o s p a r a la edif icación, 
r epa rac ión , ampl iac ión y s a n e a m i e n t o 
d e v iviendas individuales , y de grupos o 
c o n j u n t o s que se c o n s t r u y a n confo rme 
a la ley 6,071, de 16 de Agosto de 1937, 
e n la f o r m a que a con t inuac ión se i n -
d i c a : 

a) A par t i cu la res , no dueños de viviendas, 
que sean propie ta r ios de t e r r enos ade-
cuados y urban izados , p a r a la cons t ruc -
c ión de su prop ia vivienda y s iempre 
que el m o n t o de la r e n t a del grupo f a -
mi l i a r n o sea super ior a t res sueldos vi-
ta les ; 

b) A las Coopera t ivas de Edif icación, due-
ñ a s de t e r r enos adecuados y u r b a n i z a -
dos, p a r a la cons t rucc ión de v iviendas a 
f i n de vender l a s o a r r e n d a r l a s a sus 
cooperados , s iempre que las e n t r a d a s 
del g rupo f a m i l i a r de éstos, n o . s e a su-
per ior a t res sueldos vitales y que ellos, 
i nd iv idua lmen te n i colect ivamente , sean 
dueños de o t ro inmueble ; 

C) A las e m p r e s a s indus t r ia les , agrícolas y 
comerciales dueñas de t e r r enos adecua -
dos y u rban izados p a r a la const rucción 
de v iviendas económicas, des t inadas al 
a r r e n d a m i e n t o a sus empleados y obre-
ros; 

d) A p a r t i c u l a r e s propie ta r ios de t e r renos 
adecuados y u rban izados que a p o r t e n a 
lo menos u n 25% del valor to ta l de las 
const rucciones , con u n m á x i m u m de 20 
viviendas . E n el caso de edificios de 
v e n t a s por pisos, en confo rmidad a la 
ley 6,071, los d e p a r t a m e n t o s debe rán 
cumpl i r con los requisi tos de la Orde-
n a n z a de Viviendas Económicas ; 

e) A pa r t i cu l a r e s dueños de t e r renos ade -
cuados y u rban izados que se organicen 
e n comunidades p a r a la const rucción de 
v iv iendas económicas, con u n m í n i m u m 
de 10 y que a p o r t e n p a r a la edif icación 
a lo menos u n 15% del valor t o t a l de las 
cons t rucc iones ; 

í ) A pa r t i cu l a re s propie tar ios de i n m u e -
bles que h a y a n sido a f ec t ados por ca-
t á s t ro f e s de or igen sísmico u o t ro de ca-
r á c t e r devas tador ; 

g) A los propie tar ios de predios agrícolas, 
p a r a la ampl iac ión o r epa rac ión de las 
viviendas y de las const rucciones re la -
c ionadas con el cultivo del predio; 

h ) A pa r t i cu la res propie ta r ios de viviendas 
^económicas, dec la radas insa lubres p a r a 

s anea r l a s y s iempre que se a j u s t e n a l 
P l an de la Vivienda; 

1) A pa r t i cu la res propie ta r ios de t e r r enos 
u rban izados que n o sean dueños de otro 
inmueble y que las e n t r a d a s de su gru-
po f ami l i a r no sean super iores a 1 1|2 
veces el sueldo vital, p a r a cons t ru i r vi-
v iendas económicas p r e f a b r i c a d a s a p r o -
b a d a s por la Corporac ión . 

Artículo 7.o Las viviendas y locales que cons-
t r u y a la Corporación de la Vivienda con sus 
propios recursos se d e s t i n a r á n a la ven ta , y al 
a r r e n d a m i e n t o e n los casos de excepción que 
con templa este decreto con fue rza de ley, a las 
personas y e n las condiciones que a con t inua -
ción se i n d i c a n : 

a) A las pe r sonas que f o r m e n u n grupo f a -
mi l iar cuya e n t r a d a mensua l no exceda 
a t r e s sueldos vitales y no sean dueñas 
ind iv idua lmen te ni colect ivamente , de 
o t ro inmueble , con u n in te rés del 3% 
a n u a l y con u n a amor t izac ión a c u m u l a -
t iva a n u a l que p e r m i t a la ext inción de la 
deuda en u n niazo m á x i m o de dieciséis 
años. La t a sa inicial de d i rha amor t i za -
ción n o se rá in fe r ior a 2%: 

b) Al Fisco. Municipal idades , ins t i tuc iones 
de previsión, corporaciones o empresas 
indust r ia les , agr ícolas v mine ras , p a r a 
se r vendidas o a r r e n d a d a s a sus emplea -
dos, obreros, imponen te s o asociados, 
que n o sean dueños de otro inmueble . 
La ven ta sólo p o d r á hace r se con u n mí-
n i m u m de 20% al con tado v el saldo a 
u n plazo no m a y o r de 5 años y al in te-
rés mín imo del 5% a n u a l ; 

c) Las casas que adau i e r an las empresas 
Industr ia les , m i n e r a s y sa l i t re ras se i m -
p u t a r á n a lo sanort.es de éstos dest ina-
dos a i n c r e m e n t a r la construcción de 
v iviendas confo rme a lo establecido en 
el p re sen te decreto con fue rza de ley. 

Artículo 8.o Las viviendas v locales que cons-
t r u y a la Corporación de la Vivienda en edi f i -
cios colectivos debe e jecu ta r los en conformi-
dad a las disposiciones de la ley 6.071 y el Con-
sejo p o d r á des t inar los a la ven ta , v al a r r e n -
damien to , m i e n t r a s se efectúe dicha v e n t a . 
En los casos de a r r e n d a m i e n t o l a s r e n t a s se 
d e t e r m i n a r á n y r e a j u s t a r á n den t ro de los lí-
mi tes legales. 

Art ículo 9.o Las viviendas de uso provisorio 
que cons t ruya la Corporac ión de la Vivienda 
se d e s t i n a r á n exclus ivamente al a r r e n d a m i e n -
to . 

Las r e n t a s de a r r e n d a m i e n t o de es tas vi-
v iendas f l u c t u a r á n en t r e el 2% y el 4% del 
valor de la vivienda d u r a n t e el p r imer a ñ o 
de su ocupación y p o d r á n r e a j u s t a r s e pa sado 
este plazo den t ro de los l ímites legales. 

Art ículo 10 Los sitios de los loteos e f ec tua -
dos por la Corporación de la Vivienda con sus 
propios recursos se d e s t i n a r á n a la ven ta a las 
personas que no nosean otro b ' en raíz, v con 
u n a cuota al con tado no infer ior al 5% del 
precio y el saldo p a s a d e r o a un pla-zo no m a -
yor de 10 años y con un in te rés mín imo del 
3% a n u a l . 

Art ículo 11. Los loteos. u rban izac iones y 
cons t ruc 'ones de Viviendas que efec túe o 
ap ruebe la Corporac ión de la Vivienda se a j u s -
t a r á n a las disposiciones pe r t i nen te s de la Or -
d e n a n z a Especial de" Viviendas Económicas , y 
sin per ju ic io de lo que sobre el pa r t i cu l a r es-
tablece el p re sen te decreto con fue r za de ley. 

Art ículo 12. El servicio de los p ré s t amos con-
t emplados e n las l e t r a s a l , b ) , f ) . g) e i) del 
N.o 8 del a r t . 6.o se h a r á m e n s u a l m e n t e con 
u n in te rés del 3% a n u a l y con u n a a m o r t i -
zación acumula t i va a n u a l aue p e r m i t a la ex-
t inc ión de la deuda en u n plazo m á x i m o de 16 
años. La t a s a inicial de d icha amor t izac ión 
no será in fe r ior al 2%. 

El servicio de los p ré s t amos con templados 
en las l e t r a s c) , d) y el, del N.o 8 del a r t ícu lo 

! 6,o se h a r á s e m e s t r a l m e n t e con el 6 % de i n -
te rés a n u a l y con u n a amor t izac ión a c u m u -
la t iva a n u a l que p e r m i t a la ext inción de la 

| deuda en u n plazo m á x i m o de 5 años. La t a s a 
inicial de dicha amor t izac ión no será in fe r ior 
al 15%. 

Artículo 13. Mien t ras subsis ta la deuda a la 
Corporación de la Vivienda, t a n t o las vivien-
das cons t ru idas d i r ec t amen te por la m i sma 
como las ed i f i cadas m e d i a n t e p ré s t amos de 
ésta, s e r án inembargables , excepto por la mis-
ma Corporación y el Fisco. 

Art ículo 14. Toda vivienda cons t ru ida por 
la Corporación de la Vivienda d i r ec t amen te o 
por medio de p r é s t amos de la misma no po-
d rá ser e n a j e n a d a , g r a v a d a o a r r e n d a d a m i e n -
t r a s esté pend ien t e el pago de la respect iva 
deuda sin el consen t imien to del Consejo de 
la Corporación con excepción de las contem-
p ladas en las l e t r a s b)_ c) , d) , y e) del N . o 8 
del a r t ícu lo 6 .0 . 

S e r á n causales p a r a que el Consejo p u e d a 
au tor iza r el g r a v á m e n sobre el inmueble h i -
potecado a favor de la Corporación de la Vi-
vienda, que el p roduc to del p r é s t a m o se dest i -

ne a in t roduc i r m e j o r a s en el inmueble o a 

p a g a r o e f ec tua r abonos a la deuda con la 
Corporación. 

Las viviendas cons t ru idas med ian t e p rés t a -
mos a Empresas Indus t r ia les , Agrícolas y Co-
merciales, no p o d r á n ser e n a j e n a d a s inde-
p e n d i e n t e m e n t e de la Empresa misma, salvo 
el caso de t é rmino de ella; t ampoco p o d r á n 
ser g ravadas ni a r r e n d a d a s u ocupadas por 
persoñas e x t r a ñ a s a l pe rsona l de empleados y 
obreros de la Empresa . 

Las prohibiciones s eña l adas en los incisos 
anter iores , s e r á n inscr i tas en el Conservador 
de Bienes Raíces respectivo. 

En casos cal if icados p o d r á n autor izarse e n a -
jenac iones s epa radas de la Empresa , con el 
quo rum favorab le de los 2 /3 de los miembros 
del Consejo. 

Artículo 15. La Corporación de la Vivienda 
podrá o torgar al Fisco p ré s t amos s in interés, 
des t inados a ampl iac iones o refuerzos de los 
servicios de a g u a potable, a lcan ta r i l l ado y de-
sagüe que p e r m i t a n do ta r de estos servicios 
a las poblaciones que se e jecu ten en con fo r -
midad al p resen te decreto con fue rza de ley. 

Facú l tase , asimismo a la Corporac ión de la 
Vivienda p a r a que, con in fo rme favorab le de 
la Dirección de Obras S a n i t a r i a s del Min is te -
rio de Obras Públicas, otorgue a las empre sa s 
Municipales o par t icu lares , p rés t amos des t i -
nados a ampl iaciones o re fuerzos de los s e r -
vicios de agua potable , a l can ta r i l l ado o desa-
gües, que p e r m i t a n do t a r de estos servicios a 
las poblaciones que se cons t ruyan en con fo r -
midad con el p re sen te decre to con fue rza de 
ley. El in te rés de estos prés tamos , será del' 6% 
y su amor t izac ión deberá hacerse en el plazo 
máximo de cinco años . 

Artículo 16. Facú l t a se a la Corporación d« 
la Vivienda p a r a convenir con la Dirección d s 
Obras S a n i t a r i a s del Ministerio de Obras P ú -
blicas, la const rucción de obras p a r a los ser-
vicios de agua potable , a lcan ta r i l l ado de a g u a s 
servidas o desagües. 

En caso de que la c i tada Dirección no e s t u -
viese en condiciones de real izar la obra o p o r -
t u n a m e n t e , la e j e c u t a r á d i r ec t amen te la Cor-
porac ión de la Vivienda. En este caso, ios pro» 
yectos, la e jecución y la recepción de las obra« 
se ceñ i r án a lo establecido sobre el pa r t í cu la» 
en el decreto con fue rza de ley N.o 150, de 4 
de Jul io de 1953. 

Articulo 17. Cor responderán a la C o r p o r a l 
ción de la Vivienda las func iones que las le« 
yes 9,135 del 8 de Oc tubre de 1940. v la 9,57> 
del 9 de Febrero de 1950, s eña lan a la C a j a d» 
la Habi tac ión . 

Artículo 18. Cor responderán a la C o r p o r a -
ción de la Vivienda las func iones que no e s -
t én con templadas o modi f i cadas en el p r e sen -
te decreto con fue rza de ley y que las leye* 
íí.o 7,600 de 20 de Octubre de 1943 u otras, y 
Ja ley 9,113, de 5 de Oc tubre de 1948 conf i e -
r e n respect ivamente , a la C a j a de la H a b i t a -
ción y a la Corporación de Reconst rucción, 
í a lvo las re la t ivas a p l a n e a m i e n t o s que el de-
cre to con fue rza de ley N.o 150, de 4 de Juli® 
de 1953 conf iere al Ministerio de Obras P ú -
blicas. 

PARRAFO I I I 
DE LOS RECURSOS 

Artículo 19. Los recursos de la CorporartAi» 
de la Vivienda se f o r m a r á n : 

1) Con los fondos que las leyes r igen te» 
o to rgan a la C a j a de la Habi tac ión y a 
la Corporac ión de Reconst rucción v cua l -
quiera que sea el dest ino que d ichas le-
yes les den; 

2) Con los fondos especiales que consul ta 
a n u a l m e n t e la Ley de Presupuestos , los 
que en todo caso no p o d r á n ser inferió* 
res a los consul tados en la Ley de P r e -
supues to del año 1953 p a r a la C a j a de 1% 
Habi tac ión y la Corporación de Recons -
t rucc ión; 

3) Con u n p o r c e n t a j e que d e t e r m i n a r á #1 
Pres iden te de la Repúbl ica , p r o d u c t o 
del r ég imen de a h o r r o que se c o n t e m p l a 
en la l e t r a a) del a r t ícu lo 6 . e de la ley 
11,151, y del p roduc to de las emis iones 
de bonos o deben tu re s u otros t í tu los d® 
invers ión que se coloquen por el B a n c o 
del Es tado de Chile c o n f o r m e al a r t í cu lo 
7 .o de la m i s m a ley; 

4) Con las Comisiones por urbanizac iones y 
construcciones , y el p roduc to de las m u l -
t a s y los honorar ios ; 

5) Con el p roduc to de erogaciones, h e r e n -
cias, legados, donaciones y demás e n t r a -
das que perciba a cualquier t í tu lo ; 

6) Con los p ré s t amos que con t r a t e la Cof« 
poración, y 

7) Con los fondos que p a r a la const rucción 
de viviendas económicas por cuen ta de 
ellas le en t r eguen las Ins t i tuc iones se-
ñ a l a d a s en el a r t ícu lo 3.0. 

Artículo 20. Las Empresas Indus t r i a les y Ml« 
-Bfiia? a Q1§ se r e f i e r en las ca tegor ías terce«„ 
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r a y cua r t a de li. ley sobre impuestos a la 
ren ta , deberán e n t r e g a r anua lmen te a la Cor-
poración el 5% de sus util idades. P a r a estos 
e fse tos se cons iderarán como uti l idades de las 
Empresas , aquellas que apruebe la Dirección 
Gene ra l de Impuestos In te rnos pa ra el pago 
del Impues to a la Renta . 

P a r a las Empresas Sal i t reras el po rcen ta j e 
será de 4% y se apl icará sobre las ut i l idades 
calculadas por la Dirección Genera l de I m -
puestos Internos, de acuerdo con lo dispuesto 
en la ley 6,130, de 5 de Octubre de 1937. 

El aporte del 5% no se apl icará si la uti l i-
dad de la Empresa es infer ior a la can t idad 
equivalente a una y media vez el sueldo vital 
anual . 

Las Empresas a que se re f ie ren los incisos 
anter iores de este ar t ículo que h a y a n cons-
t ruido o que cons t ruyan habi tac iones p a r a sus 
empleados y obreros con sus propios fondos, 
t e n d r á n derecho a i m p u t a r las sumas que h a -
yan invertido, a los apor tes anua les que se i n -
d ican precedentemente . El valor de las cons-
t rucciones efectuadas , será el que r i j a p a r a el 
r.-igo de la Contribución de Bienes Raíces a 
la fecha en que se solicite la imputación. 

Artículo 21. Las Empresas a que se re f ie ren | 
los incisos l.o y 2.o del ar t ículo anter ior , que 
t e n g a n o completen un número de viviendas 
propias que a juicio de la Dirección Genera l 
del T r a b a j o sea suf ic iente p a r a dar h a b i t a -
ciones a los empleados y obreros que ellas 
ocupen, deberán des t inar a los f ines que in -
dica el mismo ar t ículo anter ior , sólo un 2 % de 
sus util idades, y será de abono a esa can t i - I 
dad el valor de las reparaciones, ampliacio-
nes o me jo ras que e j ecu ten en aquellas vi-
viendas, así como los gastos que d e m a n d e n 
la urbanización y las obras des t inadas a bie-
nes ta r , recreación y cu l tu ra física que efec-
túen en las respectivas poblaciones. 

Artículo 22. El Consejo de la Corporación de 
!a Vivienda podrá autor izar , en casos cal i f i -
cados, la acumulac ión en cuen tas individuales 
de los apor tes anuales a que se ref iere el Ar-
tículo 20 con el objeto de iniciar la cons t ruc-
ción de viviendas p a r a sus obreros y emplea-
dos. 

Artículo 23. Los recursos señalados en el N.o 
1 del Artículo 19 se rán remesados d i rec tamen-
t e por las Ins t i tuciones respectivas a la Cor-
poración de la Vivienda a medida del avance 
de las obras. Respecto de las Ins t i tuc iones que 
rec iban del Estado apor tes fiscales, la Tesore-
r ía Genera l de la República enviará con cargo 
• estos apor tes las s u m a s que necesite la Cor-
poración de la Vivienda p a r a realizar las obras 
que f iguren en su presupuesto. 

Artículo 24. Los recursos que se as ignan a la 
Corporación de la Vivienda por los números 1,; 
2 y 3, del Artículo 19, y por el Artículo 20, se-
r á n depositados en u n a cuenta especial de la 
Tesorer ía General de la República, sobre la j 
cua l no podrá girarse p a r a otros f ines que los j 
seña lados en este decreto con fuerza de ley, i 
n i aun por .decreto de insistencia. 

Artículo 25. Los recursos señalados en el N.o ¡ 
7 del Artículo 19, se contab i l izarán en f o r m a j 
Reparada p a r a cada Ins t i tuc ión ca rgando a 
«lias los costos de los terrenos, u rbanizac io-
nes y construcciones que con ellos se e fec túen 
por cuenta de las respectivas Inst i tuciones, en 
con fo rmidad al P l an correspondiente . La Cor-
porac ión de la Vivienda, r end i r á anua lmen te , 
cuen ta de estos fondos a las Ins t i tuc iones res-
pect ivas y podrá ca rga r a las inversiones los 
gastos adminis t ra t ivos que cor respondan con 
jnotivo de los estudios, con t ra tac ión de obra, 
«upervigilancia de las construcciones, c o n t a -
bilización, movimiento de fondos, estudio, re-
misión de cont ra tos y liquidaciones. 

PARRAFO IV 
DE LA ORGANIZACION Y ADMINISTRACION 

Articulo 26 La Dirección Superior y la Admi-
nistración de la Corporación de la Vivienda, es-
t a r á a cargo de u n Consejo y de un Vicepresi-
den te Ejecut ivo. 

Artículo 27 El Consejo e s t a rá f o r m a d o por los 
Siguientes miembros: 

a) El Ministro de Obras Públicas que lo pre-
sidirá; 

b) El Vicepresidente Ejecutivo, que lo presi-
dirá en ausencia del Ministro; 

e) El Vicepresidente Ejecut ivo de la Corpo-
ración de Inversiones; 

d ) Un represen tan te de cada uno de los si-
guientes ins t i tu tos profes ionales : u n a r -
quitecto, en representación del Colegio 
de Arquitectos de Chile; u n ingeniero 
civil en representación c o n j u n t a del Ins -
t i t u t o de Ingenieros de Chile y de la 
Asociación de Ingenieros de Chile, y u n 
cons t ruc to r civil, en representac ión de 
las Asociaciones Universi tar ias de Cons-
t r u c t o r e s Civiles. Estos r epresen tan tes 
d e b e r á n tener la calidad de miembros 
act ivos de las respectivas inst i tuciones 
y se rán propuestos en t e r n a por los Con-
sejos o Directorios de la i mismas, al Pre-

s idente de la República p a r a su desig-
nac ión ; 

d) Un empleado y un obrero, designados 
por el Pres idente de la Repúbl ica; 

e) Dos r ep resen tan te s que des ignará el 
Pres idente de la República que sean 
miembros del Directorio de la F u n d a -
ción de Viviendas de Emergencia ; 

f ) Los Directores de P laneamiento , de Ar-
qui tectura , de Obras San i t a r i a s y de P a -
vimentac ión Urbana , del Ministerio de 
Obras Públ icas . 

g) El Fiscal de la Corporación de la Vi-
vienda ; 

h) Dos Consejeros designados l ibremente 
por el Pres idente de lá República en re-
presentac ión de zonas devas tadas ; e 

i) Cua t ro Consejeros Par lamenta r ios , de 
acuerdo con la Ley 8,707. 

El Je fe del D e p a r t a m e n t o Técnico y el Ge-
ren te Genera l de la Corporación de la Vivien-
da, t e n d r á n derecho a voz en las sesiones del 
Consejo. 

Las t e r n a s p a r a la designación de los Con-
sejeros que se s eña lan en la le t ra c) deberán 
ser f o r m u l a d a s en un plazo máx imo de 20 días 
a con ta r de la f echa de su requerimiento. Si 
en este plazo no fue ren p re sen t adas estas t e r -
nas, el Pres idente de la República des ignará 
d i r ec tamen te estos Consejeros. 

Artículo 28. Los consejeros gozarán de la re-
munerac ión establecida en el ar t ículo 91 de la 
ley 10,343 y d u r a r á n en sus func iones t res 
años. Los consejeros que lo son en razón del 
cargo que desempeñan, m a n t e n d r á n su cali-
dad de tales mien t ras du ren en sus funciones . 

El Consejo se constituirá en sesión con asis-
tencia de nueve de sus miembros, a lo menos, 
y sus acuerdos se t o m a r á n con el voto confor-
me de la mayor ía de los as is tentes salvo en los 
casos en que las leyes y reg lamentos ex i jan 
quorum o mayor ía especial. En caso de em-
p a t e decidirá el voto del que pres ida . 

En ausencia del pres idente o del vicepresi-
dente, o de quien subrogue a éste, pres idi rá la 
sesión el consejero que designen los asistentes. 

Artículo 29 Corresponderá al Consejo de la 
Corporación de la Vivienda: 

a ) Proponer al Pres idente de la República 
el Presupues to de Inversiones de la Corpora-
ción, p a r a los efectos de lo establecido en el 
ar t ículo 9.o de la ley 11,151 y el Presupues to 
Anual de E n t r a d a s y Gastos de la Ins t i tuc ión 
sobre la base del proyecto que al efecto debe 
oresentar el vicepresidente ejecutivo. En es-
te proyecto necesariamente deben consultar-
se las obligaciones y el Presupuesto de I n -
versiones a que se refiera el c i tado ar t ículo 
9 o de la ley 11,151; 

b) Aprobar los proyectos de urbanizac ión y 
construcción de grupos, poblaciones o con jun-
tos de viviendas que proponga el vicepresiden-
te ejecut ivo en los que deberán, en su caso, 
consul tarse los espacios dest inados a los ser-
vicios de ca rác te r cívico, educativo, social y 
cul tural , y la ubicación y construcción de lo-
cales comerciales; 

c) Expropiar , comprar , construir , p e r m u t a r , 
vender y a r r e n d a r inmuebles, y expropiar , 
compra r y vender te r renos . 

d) Resolver la con t ra tac ión de obras y la 
adquisición de mater iales , como asimismo, sus 
modif icaciones; 

e) F i j a r el precio y las condiciones de ven-
t a de los terrenos, de las viviendas, locales y 
demás edificios que const ruya la Corpofación 
de la Vivienda con sus propios fondos; 

f ) F i j a r los servicios de las deudas y las r en -
t a s de a r r endamien to ; 

g) De te rmina r el costo de las viviendas que 
cons t ruya con fondos y por cuen ta de terceros; 

Conceder p rés tamos y f i j a r sus condi-
'?nv n.!' 

^- . í i t ra tar emprést i tos o p rés t amos con o 
sin g a r a n t í a h ipotecar ia des t inados al c u m -
pl imiento de los f ines de la Corporación de la 
Vivienda con arreglo a las disposiciones vi-
gentes; 

j) F o m e n t a r la producción de mater ia les de 
construcción med ian te apor tes de capi tales a 
nuevas sociedades cons t ruc toras o concedien-
do p rés tamos a sociedades o empresas exis ten-
tes de la misma na tu ra l eza ; 

k) Acordar la ena jenac ión de los bienes 
muebles en desuso; 

1) Aceptar erogaciones o donaciones desti-
n a d a s en general a objetivos relacionados con 
las func iones de la Corporación de la Vivienda; 

m) F i j a r p a r a los casos no especificados en 
la ley y en relación a los recursos y en t idades 
totales de la Corporación de la Vivienda los 
po rcen ta j e s que deban dest inarse a cada u n a 
de las inversiones que les corresponda h a c e r ; 

n) Establecer delegaciones regionales y ofi-
cinas locales de la Ins t i tuc ión con las f acu l -
t ades que el Consejo en cada caso de te rmine ; 

ñ ) Delegar f acu l t ades admin i s t r a t ivas en 
au tor idades u organismos fiscales, semif isca-
les o municipales y convenir la admin i s t r a -
ción de bienes raíces de la Corporación de la 
Vivienda con o tros organismos o personas ; 

o) Aprobar las medidas necesar ias p a r a el 
b ienestar del personal y p a r a su pe r fecc iona-
miento técnico y cul tura l e n relación con los 
f ines de la Corporación de la Vivienda; 

p) P ronunc ia r se sobre las medidas de sus-
pensión por más de treinta» ¿fias y la des t i tu -
ción de los jefes del D e p a r t a m e n t o de la Cor -
poración de la Vivienda que p roponga el vice-
pres idente ejecutivo; 

q) Aprobar los reg lamentos in ternos , y 
r) En general , a d o p t a r todas las demás r e -

soluciones que t e n g a n por objeto la consecu-
ción de los f ines de la Corporación de la Vi-
vienda y que no cor respondan a o t ra au to r i -
dad o func iona r io . 

Artículo 30 El vicepresidente ejecutivo t e n -
d rá la represen tac ión judicial y ex t ra jud ic ia l 
de la Corporación, y ie» aerán aplicables las 
disposiciones contenidas en la le t ra a) del a r -
tículo 16 de la ley 10,254, de 4 de Febrero de 
1952. El vicepresidente será el e jecutor de los 
acuerdos del Consejo de la Corporación e i n -
t eg ra r á la J u n t a de P laneamien to y Coordi -
nación del Ministerio de Obras Públ icas . 

Artículo 31 Las obligaciones y a t r ibuciones 
del vicepresidente ejecutivo son: 

a) Celebrar todos loo actos y cont ra tos y 
t o m a r todas las resoluciones que sean nece-
sar ias p a r a la consecución de los f ines de la 
Corporación con excepción de las que corres-
p o n d a n al Consejo; 

b) Cumpli r y hace r cumpli r las disposicio-
nes legales y r eg lamen ta r i a s que a t a ñ e n a la 
Corporación; 

c) Proponer al Consejo el Presupuesto de 
Inversiones y el Presupues to Anual de E n t r a -
das y Gastos ; 

d) Organizar un servicio de abas tec imien to 
de mater ia les p a r a las obras que cons t ruya la 
Corporación de la Vivienda; 

e) Nombra r al personal de p l an t a o a con-
t r a t a de la Corporación de la Vivienda; enco-
m e n d a r a honorar ios t r a b a j o s de índole p ro -
fesional a solicitud o con in fo rme del je fe del 
servicio respectivo; 

f ) Resolver den t ro de los l ímites que f i je el 
Reglamento la con t ra t ac ión de obras y la a d -
quisición dé mater ia les . Proponer al Consejo 
la con t ra tac ión de obras y la adquisición de 
mater ia les en los demás casos; 

g) P re sen t a r al Consejo el Balance Anual de 
la Corporación al 31 de Diciembre a n t e s del 
15 de Enero y rendi r a n u a l m e n t e cuen ta a la 
Contra lor ía Genera l de '¡a República del m o -
vimiento de los fondos <íe la Corporación de 
la Vivienda, y 

h ) Proponer en general , al Consejo todos 
aquellos proyectos que en relación con los f i -
nes de la Corporación, est ime conveniente . 

Artículo 32 El Fiscal, ci,ue será de la exclusi-
va conf ianza del Pres idente de la Repúbl ica, 
será el je fe del Servicio Jur íd ico y velará es-
pecia lmente por el cumpl imiento de las dis-
posiciones legales y r eg lamen ta r i a s que r i j a n 
a la Corporación de la Vivienda. 

El Fiscal subrogará al vicepresidente e jecu-
j tivo. 

PARRAFO V 

DISPOSICIONES GENERALES 

Artículo 33 Se autor iza a la Corporación de 
, la Vivienda p a r a procer>r a la expropiación 
de los bienes raíces declarados de ut i l idad p ú -

! blica por el ar t ículo 39 de la Ley Genera l de 
1 Construcciones y Urbanización, el N.o 6 del 

art ículo 3.o, y el ar t ículo 8.o de la ley 9,113, 
I de l.o de Octubre de 1948, el ar t ículo 14 de la 
¡ ley 8,080, de 26 de Enero de 1945, del ar t ículo 
' 66 de la ley 7,600 de 8 de Octubre de 1946 y 
! ar t ículo 15 de la ley 10,254, de 4 de Febrero de 
11952, a f i n de dest inar los a la r e e s t r u c t u r a -
; ción, la remodelación y la reconstrucción de 

barr ios y sectores, comprendidos en el P l a n 
¡ de la Vivienda y en los Planos Reguladores . 

En la rees t ruc turac ión , remodelación y e je-
| cución de los p lanos mencionados se podrá 

cambia r la dest inación de los bienes n a c i o n a -
les de uso público, previa autor ización por de -
creto del Ministerio de Obras Públ icas . 

¡ Cuando en vi r tud de este cambio de desti-
nación, el bien nac ional de uso público debe 
incorporarse al pa t r imon io de la Corporación 
de la Vivienda, se necesitará decreto supre-
mo que así lo disponga. 

El procedimiento se s u j e t a r á a los t r á m i t e s 
indicados en el p á r r a f o I I de la ley 5,604, de 
15 de Febrero de 1935. ~ 

Artículo 34. Los loteos y urbanizaciones que 
efec túe la Corporación de la Vivienda, las vi-
viendas y locales que cons t ruya con sus recur -
sos propios y las viviendas *jue se edif iquen 
con los p ré s t amos contemplados en las l e t ras 
a) y b) del N.o 8 del ar t ículo 6.o, q u e d a r á n 
exentos de todo impuesto, derecho, t asa y 
contr ibución fiscal y munic ipa l por el p lazo 
de quince años, salvo aquellos impuestos que 
es tén lega lmente des t inados al m a n t e n i m i e n -
to y conservación de servicios de ut i l idad p ú -
bl ica . 
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L a s ope rac iones de c o m p r a y v e n t a que 
e f e c t ú e la C o r p o r a c i ó n de la Viv ienda e s t a r á n 
e x e n t a s del i m p u e s t o a la t r a n s f e r e n c i a . 

G o z a r á n t a m b i é n de l a exenc ión de i m -
pues to , derechos , t a s a s y con t r i buc ión f i sca l y 
m u n i c i p a l , p o r el p lazo de diez años , l as v i -
v i e n d a s que se c o n s t r u y a n c o n los p r é s t a m o s a 
^ u e se r e f i e r e n l a s l e t r a s c ) , d) y e) de l N.o 8 
d e l a r t í cu lo 6.o, sa lvo aquel los i m p u e s t o s que 
e s t é n l e g a l m e n t e d e s t i n a d o s a l m a n t e n i m i e n -
t o y conse rvac ión d e servicios d e u t i l i d a d p ú -
b l i c a . 

Los d o c u m e n t o s q u e a c r e d i t e n ae tos o con -
t r a t o s ju r íd icos que se o r ig inen c o n mot ivo o 
c o n s e c u e n c i a de l a ap l i cac ión del p r e s e n t e de-
c r e t o con f u e r z a de ley, y la e j ecuc ión de las 
o p e r a c i o n e s d e la Co rpo rac ión de l a Vivienda , 
e s t a r á n e x e n t o s d e todo impues to . 

Ar t í cu lo 35 La Corporac ión p o d r á exigir de 
c u a l q u i e r a e m p r e s a , de Alcan ta r i l l ado , Agua 
Po tab l e , Luz o E n e r g í a E léc t r ica y Gas, que 
I n s t a l e los c o r r e s p o n d i e n t e s servicios en l a s 
v iv i endas a que se r e f i e r e e l p r e s e n t e dec re -
t o con f u e r z a de ley y n o t e n d r á la obl igación 
d e g a r a n t i z a r m í n i m o s . 

Ar t í cu lo 36 Los bancos , las c o m p a ñ í a s de se -
guros , l as soc iedades a n ó n i m a s en g e n e r a l y 
l a s i n s t i t uc iones semif isca les , d e b e r á n des t i -
n a r a la c o n s t r u c c i ó n de v iv iendas e c o n ó m i c a s 
u n a c u o t a n o i n f e r i o r a l 20% de las s u m a s 
q u e i n v i e r t a n en b ienes r a í ces de r e n t a con 
BUS c a p i t a l e s de r e s e r v a . 

L a S u p e r i n t e d e n c i a de Bancos , Soc iedades 
A n ó n i m a s , de Prev i s ión Social , e n sus respec-
t ivos casos, s e ñ a l a r á n las s u m a s a n u a l e s que 
d e b e r á n d e s t i n a r a e s t a ob l igac ión . 

Ar t í cu lo 37 El Fisco, las i n s t i t uc iones s e m i -
f iscales , l as e m p r e s a s f i sca les o de a d m i n i s t r a -
c ión a u t ó n o m a , las M u n i c i p a l i d a d e s y e n ge-
n e r a l los empleadores , y los p a g a d o r e s de e s -
t a s e n t i d a d e s y pe r sonas , t e n d r á n la obl iga-
ción, a r e q u e r i m i e n t o de l a Corporac ión , de 
d e s c o n t a r de los sueldos, sa la r ios o pens iones 
de los e m p l e a d o s u obreros , en c a d a pe r íodo 
d e pago , las c u o t a s que és tos d e b e n p a g a r po r 
l a s obl igac iones que t e n g a n a f a v o r de el la e n 
c o n f o r m i d a d a l p r e s e n t e dec re to con f u e r z a de 
ley . 

Es tos d e s c u e n t o s t e n d r á n p r e f e r e n c i a so-
b r e cua lqu ie r o t ro , sa lvo los que se h a g a n e n 
v i r t u d de s e n t e n c i a jud ic ia l o de l a s leyes so-
c ia les p e r t i n e n t e s . 

L a s s u m a s d e s c o n t a d a s s e r á n e n t r e g a d a s a 
la Corporac ión d e la Vivienda a m á s t a r d a r 
d e n t r o de los diez d ías a p a r t i r del d ía e n que 
se h a c e el d e s c u e n t o . 

Ar t ícu lo 38 Los p a r t i c u l a r e s que h a y a n c o m -
p r a d o u n a v iv ienda a la Corporac ión de la Vi-
v i e n d a u ob t en ido u n p r é s t a m o de la m i s m a 
p a r a c o n s t r u i r s u v iv ienda, o adqu i r ido v iv ien-
d a p o r i n t e r m e d i o de u n a C a j a de Previs ión, 
n o p o d r á n volver a e f e c t u a r es ta m i s m a cla-
se de ope rac iones con la Corporac ión , s ino 
después de t r a n s c u r r i d o s diez años c o n t a d o s 
desde la f e c h a del c o n t r a t o y s i empre que h a -
y a n p a g a d o la d e u d a c o r r e s p o n d i e n t e . 

Ar t í cu lo 39 La Corpo rac ión de la Vivienda 
e s t a r á e x e n t a de t o d o i m p u e s t o f i sca l o m u -
n i c i p a l . 

Ar t ícu lo 40 L i b é r a n s e de de recho de i n t e r -
n a c i ó n , de a l m a c e n a j e , de los i m p u e s t o s e s t a -
blecidos p o r el dec re to de H a c i e n d a N.o 2,772, 
d e 18 de Agosto de 1943, que f i j ó el t ex to r e -
f u n d i d o de las disposiciones sobre i m p u e s t o a 
l a i n t e r n a c i ó n , p roducc ión y c i f r a de negocio 
y po r sus mod i f i cac iones pos ter iores , y e n ge-
n e r a l , de todo o t ro impues to , c o n t r i b u c i ó n y 
t a s a s que se r e c a u d e n o p e r c i b a n por las A d u a -
n a s de la Repúb l ica , l a s m a q u i n a r i a s , equipos, 
út i les , h e r r a m i e n t a s , i n s t r u m e n t o s , piezas, re -
pues tos , accesorios y d e m á s e l emen tos des t i -
n a d o s a la i n d u s t r i a de m a t e r i a l e s de cons-
t r u c c i ó n y de p r o p i e d a d de la Co rpo rac ión de 
l a Vivienda, como as imi smo a la e jecuc ión de 
6us obras.> 

P a r a los e fec tos seña lados , la des t inac ión a 
que se r e f i e r e el inciso a n t e r i o r se rá a c r e d i -
t a d a con el c e r t i f i c a d o del Min i s t ro de O b r a s 
Públ icas , p rev io a c u e r d o de la J u n t a de P l a -
n e a m i e n t o y Coord inac ión de O b r a s Públ icas . 

Ar t ícu lo 41 E n caso de m o r a e n el p a g o d e 
los d iv idendos de los c réd i tos e n f a v o r de la 
Co rpo rac ión se c o b r a r á u n i n t e r é s p e n a l de 
u n o p o r c ien to m e n s u a l p o r c a d a m e s o f r a c -
c ión de m e s sobre e l m o n t o de los d iv idendos 
a t r a s a d o s . 

Ar t ícu lo 42 E n los juic ios sobre cobro de 
obl igaciones a f a v o r de la Corporac ión , se 
a p l i c a r á el p r o c e d i m i e n t o es tablec ido en la 
Ley O r g á n i c a de la C a j a de Créd i t o H i p o t e c a -
rio, y n o se p o d r á n oponei p o r el d e u d o r o t r a s 
excepc iones que las de p a g o o prescr ipc ión . 

L a s s u b a s t a s que se d e c r e t a r e n e n los j u i -
cios de cobro de obl igaciones que s iga la Cor -
p o r a c i ó n se l l e v a r á n a e fec to , a elección de és-
t a , en el l u g a r del juicio o e n el l u g a r de u b i -
cac ión del i n m u e b l e ; en u n o u o t ro caso, bas -
t a r á con Jn pub l i cac ión de dos avisos en a l -
g ú n periódico de la loca l idad en que es té ubi-

cado el i n m u e b l e o de la c ap i t a l del d e p a r t a -
m e n t o respect ivo, si en aqué l la n o lo hub ie r e . 

Artículo 43 Los r e p r e s e n t a n t e s legales de los 
abso lu t a o r e l a t i v a m e n t e i n c a p a c e s n o p rec i -
s a r á n cumpl i r con los requis i tos o f o r m a l i d a -
des que las leyes p re sc r iben c u a n d o h u b i e r e n 
de e n a j e n a r o g r a v a r los b ienes ra íces de s u 
r e p r e s e n t a d o a la Co rpo rac ión o a t e rce ros por 
su i n t e r m e d i o , e n c o n f o r m i d a d a l p r e s e n t e de -
c re to c o n f u e r z a d e ley y d e m á s leyes sobre f o -
m e n t o de la v iv ienda económica . 

Ni e l Fisco n i las Mun ic ipa l idades n i l a s ins -
t i tuc iones semif i sca les n i los r e p r e s e n t a n t e s 
de i n c a p a c e s o de p e r s o n a s n a t u r a l e s o j u r í -
d icas n e c e s i t a r á n d e au to r i zac ión lega l o j u -
dicia l especia les p a r a ce lebra r ac tos o c o n t r a -
tos a que se r e f i e r e es te dec re to con f u e r z a de 
ley . 

Artículo 44 Las sociedades o e m p r e s a s i n d u s -
t r ia les o comerc ia les no p o d r á n servirse de i n -
t e r m e d i a r i o s n i d i s t r ibu idores p a r a la v e n t a a 
la Co rpo rac ión de los m a t e r i a l e s que s e a n n e -
cesar ios p a r a las cons t rucc iones y ob ra s a que 
se r e f i e r e e s t e decre to con f u e r z a d e ley. 

Artículo 45 P a r a los e fec tos de l p r e s e n t e de-
c re to con f u e r z a d e ley se e n t e n d e r á p o r sue l -
t o v i t a l el que se f i j e p a r a el D e p a r t a m e n t o 
de S a n t i a g o . 

Artículo 46 R e g i r á n p a r a la Corporac ión de 
la Vivienda las disposiciones legales ap l icab les 
a la C a j a de la H a b i t a c i ó n y a la Co rpo rac ión 
de Reco n s t ru cc ió n que n o es tén c o n t e m p l a d a s 
o m o d i f i c a d a s e n el p r e s e n t e decre to con f u e r -
za d e ley . 

PARRAFO VI 
DE LAS SANCIONES 

Articulo 47 L a s sanc iones , m u l t a s , p e n a s y 
p roced imien to s es tablec idos e n las leyes de la 
Corporac ión de Reco n s t ru cc ió n y de la C a j a 
de la H a b i t a c i ó n y en aque l las que las m o d i f i -
c a b a n y c o m p l e m e n t a b a n r e g i r á n respec to de 
la Corporac ión de la Vivienda, de los que c o n -
t r a t e n con ella, de sus func iona r io s , e m p r e -
sas, a r r e n d a t a r i o s , usuar ios , adqu i r en te s , p r o -
veedores y d e m á s p e r s o n a s n a t u r a l e s o j u r í d i -
cas que e n esas disposiciones se seña len . T o d o 
ello s in p e r j u i c i o de las disposiciones es tab le-
c idas en el Código P e n a l y d e m á s p e r t i n e n t e s . 

ARTICULOS T R A N S I T O R I O S 
Artículo l .o El Conse jo de la Corporac ión 

de la Viv ienda se c o n s t i t u i r á d e n t r o de l p lazo 
de t r e i n t a d ías a c o n t a r de la f e c h a de publ i -
cac ión e n el "Diar io Of ic ia l " de l dec re to de 
n o m b r a m i e n t o de sus componen te s , y p r o c e -
d e r á a h a c e r el i n v e n t a r i o de los b ienes de las 
ins t i tuc iones que se f u s i o n e n y e l a b o r a r á u n 
e s t ado de los t r a b a j o s en e j ecuc ión y de los 
c o n t r a t o s p e n d i e n t e s de cua lqu ie ra n a t u r a l e z a 
de las i n s t i tuc iones s e ñ a l a d a s . 

Artículo 2.o Los b ienes muebles o i n m u e b l e s 
de la C a j a de la H a b i t a c i ó n y de la C o r p o r a -
c ión de Recons t rucc ión , p a s a r á n a l p a t r i m o -
nio de la Corporac ión de la Vivienda. 

Los Conse rvadores de Bienes Raíces, a r e -
q u e r i m i e n t o de la Corporac ión de la Vivien-
d a p r o c e d e r á n a h a c e r las inscr ipc iones y a n o -
t ac iones que c o r r e s p o n d a n p a r a el pe r f ecc io -
n a m i e n t o de la t r a n s f e r e n c i a de los i n m u e -
bles a que e l inciso a n t e r i o r se re f ie re . 

I g u a l m e n t e i n g r e s a r á n a l p a t r i m o n i o de la 
Corporac ión los crédi tos , g a r a n t í a s y d e m á s 
valores de las instituciones mencionadas, corno 
t a m b i é n s e r á n de su ca rgo las obl igaciones de 
l a s m i s m a s . 

Artículo 3.o La Corpo rac ión rec ib i rá la p a r -
t e de los emprés t i t o s e x t e r n o s que se d e s t i n e n 
a la f i n a l i d a d de c o n s t r u i r v iv iendas , d e n t r o 
de la f a c u l t a d que conf i e re el a r t í cu lo 10 de 
la ley 11,15.1. 

Artículo 4.o La o rgan izac ión b á s i c a de los 
servicios de la Corporac ión y la p l a n t a inic ia l 
de s u p e r s o n a l s e r á n e s t ab l ec idas p o r dec re to 
c o n f u e r z a de ley . 

Artículo 5.o L a s p a r t i d a s de los p r e s u p u e s -
tos v igen tes que c o r r e s p o n d a n a la C a j a de la 
H a b i t a c i ó n y a la Corporac ión de R e c o n s t r u c -
ción se c o n s i d e r a r á n en lo sucesivo como f o r -
m a n d o p a r t e del p r e s u p u e s t o de la C o r p o r a -
c ión de l a Viv ienda . 

Artículo 6.ó La Corporac ión de la Vivienda 
i n v e r t i r á a n u a l m e n t e en la r e c o n s t r u c c i ó n de 
las zonas d e v a s t a d a s u n a s u m a no in fe r io r a 
la que el P r e s u p u e s t o del a ñ o 1953 de la Cor-
p o r a c i ó n dé Recons t rucc ión le f i j a p a r a este 
e f ec to . 

Artículo 7.o La Corporac ión de la Vivienda 
p o d r á conceder p r é s t a m o s h a s t a po r la c an t i -
d a d de $ 2.500!000 p á r a la r econs t rucc ión de 
edificios e n ' zonas d e v a s t a d a s po r incendios , 
s ismos JJ o t r a s c a t á s t r o f e s . 

Es tos p r é s t a m o s d e v e n g a r á n u n i n t e r é s del 
3% y t e n d r á n u n a amor t i z ac ión a c u m u l a t i v a 
in ic ia l del 2% a n u a l e s . 

Tómese razón, reglsírc-s?. co/mmíq\ieae5 p u -
bb'quese e in sé r t e se ;v> el Bo^- t ín de Leyes y 
Decre tos de la Cont ra ioxia G e n e r a l de la R e -

púb l i ca .—CARLOS IBAÑEZ DEL CAMPO.—» 
O r l a n d o L a t o r r e G.— Fel ipe H e r r e r a L.— E n -
r ique M o n t i F .—Eugenio S u á r e z H. 

REESTRUCTURA SERVICIOS BE LA CAJA 
DE CREDITO MINERO 

Núm. 212.— Santiago, 21 de Julio de 1953.— 
Teniendo presente: 

La ley N.o 5,434, de 4 de Mayo de 1934; la ley 
N.o 5,546, de 2 de Enero de 1935; la ley 6,237, de 
27 de Agosto de 1938; la ley N.o 6,798, cuyo texto 
definitivo fue fi jado por decreto supremo N.o 
1.295 del Ministerio de Fomento, de 11 de Agosto 
de 1941; la ley N.o 7,082, de 9 de octubre de 1941; 
la ley N.o 7,434, de 17 de Julio de 1943; la ley N.o 
9,281, de 21 de Diciembre de 1941; la ley N.o 9,556 
de 17 de Enero de 1950; la ley N.o 9.849, de 20 de 
Diciembre de 1950; la ley N.o 1.003, de 5 de Oc-
tubre de 1951; la ley N.o 10.255, de 12 de Febrero 
de 1952; la ley N.o 10.343, de 28 de Mayo de 1952; 
las leyes de Presupuesto de la Nación de los 
años 1948, 1950, 1951, 1952 y 1953; el DPL. N.o 8, 
de 10 de Marzo de 1953; el DFL. N.o 16, de 21 de 
Marzo de 1953; el DPL. N.o 95, de 9 de Junio de 
1953; el DPL. N.o 106, de 19 de Mayo de 1953, y 
el DFL. N.o 122, de 12 de junio de 1953; 

y Vistos: 
Las facultades que me confieren los Arts. l . o 

y 5.0 de la ley N.o 11.151, de 5 de Febrero del 
presente año, vengo en dictar el siguiente: 

Decreto con fuerza de ley: 

SECCION PRIMERA 

El siguiente será el texto definitivo del "Es-
tatuto Orgánico de la "Caja de Crédito y Fomen-
to Minero": 

TITULO I 

Naturaleza, objetivo, capital y domicilio de la 
Caja de Crédito y Fomento Minero 

Art. l .o— Se establece una Institución de De-
recho Público, con personalidad jurídica propia, 
que se denominará "Caja de Crédito y Fomento 
Minero". 

La Caja de Crédito y Fomento Minero, será un 
organismo de Administración Autónoma, banca-
rio, financiero y comercial, destinado al descubrí" 
miento y fomento de la producción y del benefi-
cio de toda clase de minerales existentes en el país. 

Ar t . 2.o— Las funciones de la Caja de Cré-
dito y Fomento Minero serán las siguientes: 

a) Actuar como Agente Bancario y Financiero 
exclusivo de todas sus empresas subsidiarias, en 
consecuencia, no le serán aplicables las disposicio-
nes de la letra a) del Art . 2.0, ni las del Art . 3 .e 
transitorio del decreto con fuerza de ley N.o 126 
que crea el Banco del Estado; 

b) Financiar o participar en el f inanciamien-
to de planes de inversión relacionados con la mi-
nería, mediante créditos de mediano y largo pía" 
zo, o mediante inversiones directas; 

c) Realizar operaciones bancarias de depósitos, 
de créditos a corto plazo, de mediación en los pa-
gos, de cambios y demás que se contemplen en es-
te Estatuto Orgánico; 

d) Desarrollar los planes de estudio e inves-
tigaciones necesarios para el incremento de la 
producción, y para el perfeccionamiento de lo» 
métodos industriales y técnicos de la industria 
minera, 

e) Desarrollar las actividades industriales y 
comerciales necesarias para el fomento de la 
minería; y 

f) Realizar en general todos los actos, ope-
raciones y contratos autorizados por su Estatuto 
Orgánico, por la Ley General de Bancos o por 
otras leyes de la República, que tiendan al cum-
plimiento de sus fines. 

Estas funciones serán ejercidas por la Caja de 
Crédito y Fomento Minero, sin perjuicio de las 
actividades del mismo orden que desarrollen el 
Banco del Estado y la Corporación de Fomento 
de la Producción y en coordinación con ésta» 
Instituciones, en cuanto sea posible. 

Art. 3.o— La Caja de Crédito y Fomento Mi-
nero, tendrá un capital de cuatro mil millones de 
pesos ($ 4.000.000.000.—) que se formará : 

a) Con su capital legal actual; 
b) Con la mayor suma que resulte de la re-

valorización de su Activo, y con sus fondos acu-
mulados; 

c) Con las utilidades que obtenga en el giro 
de sus operaciones; 

d) Con les aportes y entradas especiales que 
por ley le corresponda percibir, y 

e) Con cualquiera otra entrada que se destine 
al efecto. 

Art . 4.0— Las utilidades que 'obtenga una vea 
completado el capital de $ 4.000.000.000.—, te 
destinarán a fomentar un fondo de reserva y de 
fomento minero, que será ilimitado. 

Art . .5 .o— La Caja de Crédito y Fomento Mi-
nero deberá destinar un 10 ofo de su capital 
exclusivamente a las operaciones de su Decaí» 


